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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO TEXTUAL; 

É muito comum, entre os candidatos a um cargo públi-
co, a preocupação com a interpretação de textos. Por isso, 
vão aqui alguns detalhes que poderão ajudar no momento 
de responder às questões relacionadas a textos.

  
Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-

nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar ).

  
Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 

Em cada uma delas, há uma certa informação que a faz 
ligar-se com a anterior e/ou com a posterior, criando con-
dições para a estruturação do conteúdo a ser transmitido. 
A essa interligação dá-se o nome de contexto. Nota-se que 
o relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma 
frase for retirada de seu contexto original e analisada se-
paradamente, poderá ter um significado diferente daquele 
inicial.

  
Intertexto - comumente, os textos apresentam referên-

cias diretas ou indiretas a outros autores através de cita-
ções. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

  
Interpretação de texto - o primeiro objetivo de uma 

interpretação de um texto é a identificação de sua ideia 
principal. A partir daí, localizam-se as ideias secundárias, 
ou fundamentações, as argumentações, ou explicações, 
que levem ao esclarecimento das questões apresentadas 
na prova.

  
Normalmente, numa prova, o candidato é convidado a:
- Identificar – é reconhecer os elementos fundamen-

tais de uma argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

- Comparar – é descobrir as relações de semelhança ou 
de diferenças entre as situações do texto.

- Comentar - é relacionar  o conteúdo apresentado 
com uma realidade, opinando a respeito.   

- Resumir – é concentrar as ideias centrais e/ou secun-
dárias em um só parágrafo. 

- Parafrasear – é reescrever o texto com outras pala-
vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico–literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) 
incluem--se: homônimos e parônimos, denotação e cono-
tação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua-
gem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese e 
- Capacidade de raciocínio.
Interpretar   X   compreender  

Interpretar significa
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- intelecção, entendimento, atenção ao que realmente 

está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
É muito comum, mais do que se imagina, a ocorrência 

de erros de interpretação. Os mais frequentes são:
-  Extrapolação (viagem): Ocorre quando se sai do con-

texto, acrescentado ideias que não estão no texto, quer por 
conhecimento prévio do tema quer pela imaginação.

  
- Redução: É o oposto da extrapolação. Dá-se atenção 

apenas a um aspecto, esquecendo que um texto é um con-
junto de ideias, o que pode ser insuficiente para o total do 
entendimento do tema desenvolvido. 

  
- Contradição: Não raro, o texto apresenta ideias con-

trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errando a questão.

 
Observação - Muitos pensam que há a ótica do escritor 

e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um prono-
me oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

OBSERVAÇÃO – São muitos os erros de coesão no dia-
-a-dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele do seu antecedente. Não se pode esquecer 
também de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao ante-
cedente.  
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Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

 - que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante)   

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O ).
  
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Ler todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto;

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 
a leitura;

- Ler, ler bem, ler profundamente, ou seja, ler o texto 
pelo menos duas vezes;

- Inferir;
- Voltar ao texto quantas vezes precisar;
- Não permitir que prevaleçam suas ideias sobre as do 

autor;
- Fragmentar o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão;
- Verificar, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 

questão;
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.

Fonte:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos

QUESTÕES

1-) (SABESP/SP – ATENDENTE A CLIENTES 01 – FCC/2014 
- ADAPTADA) Atenção: Para responder à questão, conside-
re o texto abaixo.

A marca da solidão

Deitado de bruços, sobre as pedras quentes do chão de 
paralelepípedos, o menino espia. Tem os braços dobrados e a 
testa pousada sobre eles, seu rosto formando uma tenda de 
penumbra na tarde quente.

Observa as ranhuras entre uma pedra e outra. Há, den-
tro de cada uma delas, um diminuto caminho de terra, com 
pedrinhas e tufos minúsculos de musgos, formando peque-

nas plantas, ínfimos bonsais só visíveis aos olhos de quem 
é capaz de parar de viver para, apenas, ver. Quando se tem a 
marca da solidão na alma, o mundo cabe numa fresta.

(SEIXAS, Heloísa. Contos mais que mínimos. Rio de Janei-
ro: Tinta negra bazar, 2010. p. 47)

No texto, o substantivo usado para ressaltar o universo 
reduzido no qual o menino detém sua atenção é

(A) fresta.
(B) marca.
(C) alma.
(D) solidão.
(E) penumbra.

Texto para a questão 2:

DA DISCRIÇÃO

Mário Quintana

Não te abras com teu amigo
Que ele um outro amigo tem.
E o amigo do teu amigo
Possui amigos também...
(http://pensador.uol.com.br/poemas_de_amizade)

2-) (PREFEITURA DE SERTÃOZINHO – AGENTE COMUNI-
TÁRIO DE SAÚDE – VUNESP/2012) De acordo com o poema, 
é correto afirmar que

(A) não se deve ter amigos, pois criar laços de amizade é 
algo ruim.

(B) amigo que não guarda segredos não merece respeito.
(C) o melhor amigo é aquele que não possui outros ami-

gos.
(D) revelar segredos para o amigo pode ser arriscado.
(E) entre amigos, não devem existir segredos.

3-) (GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – SE-
CRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA – AGENTE PENITENCIÁ-
RIO – VUNESP/2013) Leia o poema para responder à questão.

Casamento

Há mulheres que dizem:
Meu marido, se quiser pescar, pesque,
mas que limpe os peixes.
Eu não. A qualquer hora da noite me levanto,
ajudo a escamar, abrir, retalhar e salgar.
É tão bom, só a gente sozinhos na cozinha,
de vez em quando os cotovelos se esbarram,
ele fala coisas como “este foi difícil”
“prateou no ar dando rabanadas”
e faz o gesto com a mão.
O silêncio de quando nos vimos a primeira vez
atravessa a cozinha como um rio profundo.
Por fim, os peixes na travessa,
vamos dormir.
Coisas prateadas espocam:
somos noivo e noiva.

(Adélia Prado, Poesia Reunida)
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SISTEMA DE NUMERAÇÃO DECIMAL; 

SISTEMA DE NUMERAÇÃO DECIMAL

Para expressarmos quantidades ou para enumerarmos 
objetos, por exemplo, utilizamos um sistema de numeração. 
Existem vários sistemas de numeração, mas o mais comum 
e que é frequentemente utilizado por nós, é o sistema de 
numeração decimal.

Neste sistema os números são representados por um agru-
pamento de símbolos que chamamos de algarismos ou dígitos.

O sistema de numeração decimal possui ao todo dez sím-
bolos distintos, através dos quais se utilizarmos apenas um dí-
gito, podemos representar quantidades de zero a nove.

Dígitos ou algarismos são símbolos numéricos utiliza-
dos na representação de um número, por exemplo, o núme-
ro 756 é composto de três dígitos: 7, 5 e 6.

No sistema decimal contamos com dez símbolos distin-
tos: 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9.

Números no Sistema Decimal
0 - zero:
1 - um: 
2 - dois:   
3 - três:     
4 - quatro:       
5 - cinco:         
6 - seis:           
7 - sete:             
8 - oito:               
9 - nove:                 

Acima vemos dez números no sistema decimal com 
apenas um Dígito.

Observe que o 0 ( zero ) é utilizado neste caso para re-
presentarmos a ausência de bolinhas. O 1 representa uma 
bolinha, o  2representa duas bolinhas e assim por diante, 
sempre considerando uma bolinha a mais, até chegarmos 
ao número 9 que representa um total de nove bolinhas.

Se tivermos mais uma bolinha, como será a representa-
ção simbólica deste numeral?

Como já utilizamos todos os dez símbolos e não dispo-
mos de outros, vamos recomeçar a sequência pegando no-
vamente o 0, mas agora iremos trabalhar com dois dígitos.

À esquerda deste zero devemos colocar o próximo sím-
bolo. Como ainda não utilizamos nenhum símbolo nesta 
posição, ele seria o 0, mas como o zero não é um dígito 
significativo, pois ele representa a ausência, então o primeiro 
símbolo a utilizar será o 1.

O próximo número será então:

10 - dez:   |
Note que a bolinha à esquerda do símbolo | representa 

as dez bolinhas, ou uma dezena e à direita do | não temos 
nenhuma bolinha, pois estamos representando o zero.

Se tivermos uma bolinha a mais, ou seja, onze, a repre-
sentação será:

11 - onze:   | 
Repare que agora temos uma bolinha de cada lado do 

símbolo |, a bolinha à esquerda vale dez vezes mais que a da 
direita. A da esquerda vale dez e a da direita vale um.

De doze a dezenove temos as seguintes representações:
12 - doze:   |   
13 - treze:   |     
14 - quatorze:   |       
15 - quinze:   |         
16 - dezesseis:   |           
17 - dezessete:   |             
18 - dezoito:   |               
19 - dezenove:   |                 

O critério é sempre o mesmo, a bolinha à esquerda do 
símbolo | vale dez vezes mais que qualquer uma das boli-
nhas da direita.

E se tivermos outra bolinha a mais, qual será a repre-
sentação?

Como no novo ciclo já utilizamos todos os dígitos 
de 0 a 9, faremos tal qual no caso do dez. À direita utiliza-
remos o  0, e a esquerda utilizaremos o próximo símbolo. 
Como estávamos utilizando o 1, o próximo será o 2. Temos 
então:

20 - vinte:     |

Seguindo o raciocínio vinte e um será:
21 - vinte e um:     | 

Para setenta e dois temos:
72 - setenta e dois:               |   

Para noventa e nove temos:
99 - noventa e nove:                   |       

         

Com mais uma bolinha chegaremos a cem. Como já 
utilizamos os noves símbolos à direita do |, devemos nova-
mente reiniciar em 0 e na esquerda devemos utilizar o pró-
ximo símbolo da sequência, mas acontece que na esquerda 
do | também já utilizamos os nove símbolos, então devemos 
voltar a 0 nesta posição e à sua esquerda utilizarmos o pró-
ximo símbolo. Como ainda não utilizamos nenhum e como 
não podemos utilizar o zero, pois ele não é significativo, uti-
lizaremos o 1.

A representação para o número cem será então:

100 - cem:   | |
Qualquer bolinha nesta posição valerá cem vezes mais 

que qualquer bolinha na posição da direita.

Vejamos a representação para o número cento e onze:
111 - cento e onze:   |   | 

Temos uma bolinha na esquerda, outra no centro e uma 
outra na direita. Embora todas sejam representadas pelo 
símbolo 1, a da esquerda vale 100, a do meio vale 10 e a da 
direita vale 1 mesmo.
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A bolinha da direita ocupa a casa das unidades e por isto vale exatamente o que o seu símbolo representa, ou seja, 
vale 1unidade.

A bolinha à sua esquerda, isto é, a bolinha do centro, ocupa a casa das dezenas e por isto vale dez vezes mais do que o 
seu símbolo representa, ou seja, vale 10 unidades.

Finalmente a bolinha à sua esquerda, isto é, a bolinha da esquerda, ocupa a casa das centenas e por isto vale cem vezes 
mais do que o seu símbolo representa, ou seja, vale 100 unidades.

Ordens e Classes
As casas das unidades, das dezenas e das centenas são chamadas de ordens.
No sistema de numeração decimal a cada três ordens posicionadas da direita para a esquerda temos uma classe.
A primeira classe, também da direita para a esquerda, é a das unidades, na sequência temos a classe dos milhares, dos 

milhões, bilhões e assim por diante conforme a figura abaixo:

O número 111 visto acima está todo contido na classe das unidades simples.
O dígito da esquerda é da ordem das centenas, por isto ao invés de 1 unidade, ele equivale a 100 unidades.
O central é da ordem das dezenas, equivalendo então a 10 unidades ao invés de 1 unidade apenas.
O dígito da direita é da ordem das unidades equivalendo ao próprio valor do símbolo 1 que é de 1 unidade.
Para facilitar a leitura dos números com muitas classes, podemos separá-las utilizando o caractere “.”, assim o número dois 

milhões, quinhentos e seis mil, oitocentos e trinta e nove pode ser escrito como 2.506.839.
Este número é formado por três classes.
A classe dos milhões é composta por uma única ordem, o dígito das unidades de milhões. Neste caso o símbolo 2 na 

verdade representa dois milhões unidades ( 2.000.000 ).
Na segunda classe, a dos milhares, temos três ordens, cada uma com os seguintes valores:
O símbolo 5 na ordem das centenas de milhar representa quinhentas mil unidades ( 500.000 ).
O símbolo 0 na ordem das dezenas de milhar, como sabemos não representa qualquer unidade.
O símbolo 6 na ordem das unidades de milhar representa seis mil unidades ( 6.000 ).
Finalmente na primeira classe, a classe das unidades, temos:
O símbolo 8 na ordem das centenas de unidades representa oitocentas unidades ( 800 ).
O símbolo 3 na ordem das dezenas de unidades representa trintas unidades ( 30 ).
O símbolo 9 na ordem das unidades de milhar representa nove unidades ( 9 ).
 

Parte Fracionária
Até agora só tratamos de números inteiros, mas no universo do sistema de numeração decimal temos também os núme-

ros fracionários.
Para separarmos a parte inteira da parte fracionária, utilizamos a vírgula.
Como já vimos, na parte inteira o valor de cada símbolo depende da sua posição relativa no número. Partindo-se da po-

sição mais à direita, quando nos deslocamos à esquerda, a cada ordem o valor do símbolo aumenta em 10 vezes. De forma 
semelhante, quando nos deslocamos à direita na parte fracionária, a cada posição o valor do símbolo diminui em 10 vezes.

A primeira casa após a vírgula refere-se aos décimos, a segunda aos centésimos, a terceira aos milésimos, a quarta aos-
décimos de milésimos, e assim por diante, centésimos de milésimos, milionésimos, ...

Assim no número 0,1 o símbolo 1 não tem o valor de um, mas sim o valor relativo de apenas um décimo.
No número 0,02 o símbolo 2 equivale a dois centésimos.
No número 0,003 o símbolo 3 equivale a três milésimos e em 0,0003 equivale a três décimos de milésimos.
O número 0,25 pode ser lido como vinte e cinco centésimos ou ainda como dois décimos e cinco centésimos.
Lê-se 7,123 como sete inteiros e cento e vinte e três milésimos, ou ainda como sete inteiros, um décimo, dois cen-

tésimos e três milésimos.
1,5 é lido como um inteiro e cinco décimos.

Fonte: http://www.matematicadidatica.com.br/SistemaNumeracaoDecimal.aspx
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL, DE 05/10/88 – 

CAP. III – SEÇÃO I DA EDUCAÇÃO.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colabo-
ração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qua-
lificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguin-
tes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso 
exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos 
das redes públicas;  

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da 
lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissio-

nais da educação escolar pública, nos termos de lei federal.  
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de tra-

balhadores considerados profissionais da educação básica e 
sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de 
seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

 
Art. 207. As universidades gozam de autonomia didá-

tico-científica, administrativa e de gestão financeira e pa-
trimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de 
pesquisa científica e tecnológica. 

 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efeti-

vado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 

aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua 
oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso 
na idade própria;  

II - progressiva universalização do ensino médio gratui-
to;  

III - atendimento educacional especializado aos porta-
dores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade;  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesqui-
sa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às con-
dições do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares de 
material didático escolar, transporte, alimentação e assistên-
cia à saúde.  

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo 
Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabi-
lidade da autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educan-
dos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacio-
nal;

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Pú-
blico.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensi-
no fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais 
e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, cons-
tituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas 
de ensino fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
também a utilização de suas línguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios organizarão em regime de colaboração seus siste-
mas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e 
o dos Territórios, financiará as instituições de ensino pú-
blicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 
redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização 
de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qua-
lidade do ensino mediante assistência técnica e financeira 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;  

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil.  

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio.  

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios defini-
rão formas de colaboração, de modo a assegurar a univer-
salização do ensino obrigatório.  
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§ 5º A educação básica pública atenderá prioritaria-
mente ao ensino regular. 

 
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos 

de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é 
considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, 
receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no 
«caput» deste artigo, serão considerados os sistemas de 
ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados 
na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 
obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de 
padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano na-
cional de educação.  

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e 
assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financia-
dos com recursos provenientes de contribuições sociais e 
outros recursos orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicio-
nal de financiamento a contribuição social do salário-edu-
cação, recolhida pelas empresas na forma da lei.  

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 
educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às esco-
las públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus 
excedentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder 
Público, no caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental 
e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insu-
ficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cur-
sos regulares da rede pública na localidade da residência 
do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo 
e fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por 
instituições de educação profissional e tecnológica poderão 
receber apoio financeiro do Poder Público. 

 
Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de edu-

cação, de duração decenal, com o objetivo de articular o 
sistema nacional de educação em regime de colaboração 
e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de imple-
mentação para assegurar a manutenção e desenvolvimento 
do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por 
meio de ações integradas dos poderes públicos das diferen-
tes esferas federativas que conduzam a: 

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do 

País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 

públicos em educação como proporção do produto interno 
bruto.  

O artigo 6º da Constituição Federal menciona o direi-
to à educação como um de seus direitos sociais. A educa-
ção proporciona o pleno desenvolvimento da pessoa, não 
apenas capacitando-a para o trabalho, mas também para 
a vida social como um todo. Contudo, a educação tem um 
custo para o Estado, já que nem todos podem arcar com o 
custeio de ensino privado. 

No título VIII, que aborda a ordem social, delimita-se a 
questão da obrigação do Estado com relação ao direito à 
educação, assim como menciona-se quais outros agentes 
responsáveis pela efetivação deste direito. 

Neste sentido, o artigo 205, CF, prevê: “A educação, di-
reito de todos e dever do Estado e da família, será promo-
vida e incentivada com a colaboração da sociedade, visan-
do ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

Resta claro que a educação não é um dever exclusivo 
do Estado, mas da sociedade como um todo e, principal-
mente, da família. Depreende-se que educação vai além 
do mero aprendizado de conteúdos e envolve a educação 
para a cidadania e o comportamento ético em sociedade 
– a educação da qual o constituinte fala não é apenas a 
formal, mas também a informal.

Por seu turno, o artigo 206 da Constituição estabelece 
os princípios que devem guiar o ensino: 

- “igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola”, que significa a compreensão de que a educação 
é um direito de todos e não apenas dos mais favorecidos, 
cabendo ao Estado investir para que os menos favorecidos 
ingressem e permaneçam na escola; 

- “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte e o saber”, de forma que o ensino 
tem um caráter ativo e passivo, indo além da compreensão 
de conteúdos dogmático se abrangendo também os pro-
cessos criativos; 

- “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de ensi-
no”, de modo que não se entende haver um único método 
de ensino, uma única maneira de aprender, permitindo a 
exploração das atividades educacionais também por ins-
tituições privadas. A respeito das instituições privadas, o 
artigo 209, CF prevê que “o ensino é livre à iniciativa pri-
vada, atendidas as seguintes condições: I - cumprimento 
das normas gerais da educação nacional; II - autorização e 
avaliação de qualidade pelo Poder Público”; 

- “gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais”, sendo esta a principal vertente de implementação 
do direito à educação pelo Estado; 
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ARCE, ALESSANDRA & MARTINS, 
LÍGIA MÁRCIA (ORGS.). 

ENSINANDO AOS PEQUENOS DE ZERO A 
TRÊS ANOS. CAMPINAS, SP: ALÍNEA, 2012- 

CAPÍTULOS: 1 A 7

O trabalho pedagógico com crianças de até três 
anos, de Alessandra Arce (Org.)

Desde a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN, Lei n.º 9.394/96), que determi-
nou a educação infantil como a primeira etapa da educação 
básica, observa-se, no cenário educacional, cada vez mais, 
um aumento de pesquisas e de publicações realizadas a 
respeito desse nível de ensino. No entanto, os resultados 
revelam uma fragilidade na formação inicial e continuada 
de professores de crianças pequenas, a dicotomia entre o 
cuidar e o educar, assim como uma preocupação com a es-
colarização em detrimento do brincar, atividade primordial 
para o desenvolvimento cognitivo, emocional e social das 
crianças de 0 a 5 anos. Esse fato torna-se mais preocupante 
quando se pesquisa a creche, ou seja, crianças de 0 a 3 anos 
e que deveriam, a princípio, ser estimuladas nos diferentes 
aspectos, tendo a ludicidade como principal instrumento.

Pautando-se nessas preocupações, e em defesa de que 
o ensinar e o educar devem ser entendidos como catego-
rias indissociáveis e que a racionalidade técnica deve dar 
espaço à razão crítico-reflexiva, é que a obra O trabalho 
pedagógico com crianças de até três anos, de Alessandra 
Arce (Org.), nos chama atenção, uma vez que suas preocu-
pações vêm ao encontro das nossas.

Vale lembrar que essa obra dá continuidade ao livro in-
titulado Ensinando aos pequenos: de zero a três anos, publi-
cado em 2009 e organizado juntamente com Lígia Márcia 
Martins, cujo objetivo era evidenciar o ensino como neces-
sário e não como maléfico ao se pensar no trabalho com 
crianças pequeninas. Na obra em questão, as autoras fo-
caram no desenvolvimento infantil e nas possibilidades de 
ensinar as crianças respeitando sua faixa etária; para isso, 
utilizaram-se das contribuições da psicologia histórico-cul-
tural e da pedagogia histórico-crítica.

Em O trabalho pedagógico com crianças de até três 
anos, Arce amplia o leque de possibilidades do trabalho 
pedagógico e convida autores de diferentes áreas do co-
nhecimento que têm trabalhado com crianças de até três 
anos utilizando as mesmas contribuições teóricas.

O livro está dividido em sete capítulos, sendo que os 
seis primeiros discorrem sobre os diferentes eixos curricu-
lares propostos pelo Referencial Curricular Nacional para a 
Educação Infantil (RCNEI, 1998)1, a saber: linguagem oral 
e escrita, matemática, natureza e sociedade, movimento, 
música.

Os autores discutem e apresentam ferramentas teóri-
cas e didático metodológicas para o trabalho em sala de 
aula, porém de forma fragmentada uma vez que os capítu-
los não conversam entre si, ou seja, os eixos são abordados 

sem que se estabeleça uma relação interdisciplinar entre 
eles. O sétimo capítulo, apesar de abordar uma temática mui-
to importante voltada à prevenção da violência contra crian-
ças pequenas e a atuação dos profissionais da educação, foge 
da proposta dos demais capítulos. Essas críticas não tiram o 
mérito da publicação, pois as autoras, além de se apoiarem 
em referenciais teóricos importantes, abordam aspectos ain-
da pouco discutidos no que se refere à prática pedagógica 
com crianças pequeninas.

O capítulo inicial intitulado A arte de contar histórias na 
sala de aula: do didatismo ao encantamento, de Belissa do Pi-
nho Jambersi, provoca-nos a pensar que contar histórias para 
crianças pequenas possibilita ensiná-las o prazer pela arte e 
pela preservação da cultura brasileira. Apresenta-nos os fun-
damentos estéticos, o corpo, o olhar e a voz do contador de 
histórias. 

Nesse sentido, a autora aponta que “O êxito de uma his-
tória encontra-se no momento da narrativa e depende do 
equilíbrio entre o que é falado e o que é expresso em mo-
vimentos e gestos” (p. 23-24). Além disso, reportando-se a 
Sisto2 (2005, p. 122-124), a autora apresenta um resumo de 
alguns cuidados que o contador de histórias deve ter, além de 
oferecer uma lista de sugestões de histórias e instruções para 
se trabalhar na educação infantil de acordo com a faixa etária. 
Termina o capítulo ofertando bibliografias sobre contos po-
pulares e contos literários.

O capítulo O ensino da linguagem escrita na creche: al-
gumas reflexões sobre a mediação docente, escrito por Ana 
Carolina Perrusi Brandão e Ester Calland de Souza Rosa, abor-
da uma temática que tem sido o “calcanhar de Aquiles” na 
educação infantil e pouco discutida que é a alfabetização e o 
letramento. Alfabetizar crianças de 0 a 3 anos? Isso é possí-
vel? Nesse sentido, as autoras partem da constatação de que 
crianças na mais tenra infância demonstram interesse pela 
linguagem escrita e apresentam o que tem sido proposto 
aos professores de crianças pequenas no que se refere à te-
mática. Trazem resultados de pesquisas realizadas por outros 
estudiosos do tema, relatos de professores e uma síntese da 
análise realizada das Propostas Curriculares para a Educação 
Infantil de capitais como Natal (2008), Belo Horizonte (2009) e 
São Paulo (2007). Dessa forma, as autoras nos oferecem pos-
sibilidades de compreender que é possível trabalhar com a 
leitura e com a escrita do zero aos três anos de forma lúdica, 
ao mesmo tempo que apresentam sugestões de atividades.

Maria do Carmo de Souza, no terceiro capítulo intitulado 
A linguagem matemática e a criança pequena, aponta como é 
possível envolver a criança pequena no mundo da matemá-
tica por meio de atividades do cotidiano. Traz exemplos de 
possíveis trabalhos e caminhos metodológicos que permitem 
que os pequeninos compreendam e conheçam o mundo ao 
mesmo tempo em que aprendem matemática. Para tal, utili-
za-se da brincadeira como principal recurso a partir da pers-
pectiva histórico-cultural.

A autora defende que:
[…] a construção da linguagem matemática de crianças, 

especialmente aquelas na faixa de zero a três anos deve ter 
certa intencionalidade, não se restringindo, apenas, ao aspec-
to da manipulação de objetos. Há de se criarem atividades 
orientadoras, na forma de brincadeiras que permitam com 
que as crianças indiquem os juízos que estão construindo 
sobre o mundo que as cerca […]. (p. 61).
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A autora termina o capítulo apresentando como de-
senvolver oficinas matemáticas com o uso de argila e de 
sombras.

No capítulo intitulado Ensinar ciências aos pequeninos: 
a ampliação dos horizontes da criança na descoberta de si e 
do mundo, Débora A. S. M. da Silva e Alessandra Arce res-
saltam a importância que o ensino das ciências possui para 
o desenvolvimento integral da criança e apresentam ma-
teriais, além de apontar caminhos didático-metodológicos 
para quem busca trabalhar com os pequeninos. Salientam 
que “[…] o ensino de ciência na Educação Infantil significa 
dar o suporte necessário e adequado para que a criança, 
ao longo de seu desenvolvimento, seja capaz de elaborar, 
criar e transformar o material que lhe é oferecido” (p. 100). 
Terminam o capítulo apresentando sugestões de bibliogra-
fias e sites sobre os cinco sentidos, a metamorfose da bor-
boleta, porém enfatizam que eles devem ser adaptados às 
diferentes faixas etárias.

Em Motricidade infantil dos zero aos três anos: funda-
mentos para uma orientação pedagógica, as autoras Paula 
H. Lobo da Costa e Juliana Cesana apresentam a importân-
cia de se trabalhar a motricidade para o desenvolvimento 
de crianças pequenas e como realizá-lo. Costa e Cesana 
fazem um alerta apontando resultados ruins no desenvol-
vimento da criança, principalmente nas escolas públicas, 
advindos da ausência do trabalho com o corpo; portanto, 
a dimensão corporal é discutida como imprescindível no 
trabalho do professor de educação infantil. Para tal, trazem 
as contribuições de Luria e outros autores salientando que:

[…] uma orientação adequada no aspecto motor con-
tribui para outras formas de aprendizagem, como a leitura, 
a escrita e o cálculo. 

Assim, explorar o ambiente e as diferentes possibili-
dades de solucionar um dado problema motor impõem 
desafios tanto intelectuais quanto motores à criança […]. 
(p. 108).

Discutem também o papel mediador do professor, as 
condições ambientais que uma creche deve ter para que 
se favoreça o trabalho com a motricidade, o “modelo da 
ampulheta”, de Gallahue (1982)3 por fases de desenvolvi-
mento motor e respectivos estágios; porém destacam que, 
apesar de as sequências de mudanças serem fixas, o ritmo 
de aquisição de competência é individual. Assim, o pro-
fessor não pode deixar ao acaso o desenvolvimento per-
ceptivo motor em crianças pequenas, mas estimulá-lo com 
diferentes atividades. Nesse sentido, as autoras também 
abordam como o docente deve agir mediante o movimen-
to e o desenvolvimento infantil.

No sexto capítulo, intitulado Musicaliza: a música no 
cotidiano escolar da Educação Infantil para crianças peque-
nas, Ilza Zenker Leme Joly e Maria Carolina Leme Joly discu-
tem a importância do ensino da música desde a mais tenra 
idade, apontando as contribuições para o desenvolvimento 
da criança. Assim, as autoras apresentam uma série de ati-
vidades musicais que podem ser realizadas com apoio do 
CD que acompanha a obra. Com o título de Musicaliza, este 
CD reúne uma coletânea de 51 músicas infantis da cultu-
ra popular brasileira, sendo que, das faixas 43 até a 51, o 
leitor poderá ouvir gravações de sons variados, tais como: 

sons da cidade, orquestra afinando, chuva etc. Trata-se de 
uma produção de Glauber Santiago, cuja coordenação pe-
dagógica ficou a cargo de Ilza Joly. O CD foi gravado nos 
estúdios da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). 
Este capítulo faz consonância com o anterior uma vez que 
música e movimento são atividades inseparáveis.

Finalizando a obra, Rachel de Faria Brino apresenta-
-nos o capítulo intitulado Prevenção da violência contra 
crianças pequenas: a atuação dos profissionais da educação. 
Como dito anteriormente, tal temática vai de encontro da 
proposta do livro, porém, traz contribuições valiosas aos 
professores. A autora não discute apenas a violência con-
tra a criança, como ela se caracteriza e como ocorre, mas 
também aponta caminhos para preveni-la, com o objetivo 
de auxiliar o professor na percepção de situações de risco.

Ao apresentar os elementos da definição sexual con-
tra crianças,  Brino ressalta que a escola e as famílias, ao 
permitirem a utilização de produtos de beleza em meninas 
pequenas como atividades “lúdicas”, suscitam a ideia de 
maturidade sexual, deixando-as como alvo de agressores 
sexuais. Não concordamos com tal afirmação, pois uma 
criança pequena, durante as brincadeiras de faz de con-
ta, incorpora o papel do adulto vestindo-se e maquiando-
-se como eles, porém cabe aos professores pedirem que 
elas retirem a maquiagem assim que a brincadeira acabar, 
mesmo porque, enquanto brinca, a criança sabe que não é 
a mãe e/ou outro adulto e sim que está representando o 
papel deste.

Privar as meninas de brincarem com maquiagens, no 
nosso entendimento, não é educativo, e sim explicar que 
este fato ocorrerá somente naquele momento, pois ainda 
não são adultas para tal. Essa orientação deve ser dada aos 
pais em momentos oportunos.

A creche, ainda tão menosprezada no meio educacio-
nal, foi discutida com muita seriedade e propriedade pelas 
autoras, portanto, trata-se de uma obra que traz grande 
contribuição aos professores de crianças pequeninas uma 
vez que apresenta práticas pedagógicas e referenciais im-
portantes para o entendimento do trabalho na educação 
infantil.

ARCE, ALESSANDRA & MARTINS, 
LIGIA MÁRCIA (ORGS.). QUEM 

TEM MEDO DE ENSINAR NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL? CAMPINAS, SP: ALÍNEA, 2013. 

CAPÍTULOS: 1 A 8

Lucinéia Maria Lazaretti*

No cenário contemporâneo, as relações que as crian-
ças constroem no seu cotidiano passaram a ser intermedia-
das pelas experiências vividas via comunicação televisiva. 
Em razão disso, podemos afirmar que a mídia excede os 
limites do entretenimento, constituindo-se em um impor-
tante elemento formador, devido ao papel que desem-
penha no processo de educação. Com esse propósito, a 
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